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COMO É FEITO O DESCONTO 

DA CONTRIBUIÇÃO SINDICAL 

DO EMPREGADO?
 Os empregadores são obrigados a descontar da 
folha de pagamento de seus empregados, relativa ao mês de 
março de cada ano, a Contribuição Sindical por estes devida 
aos respectivos sindicatos.
 O desconto da contribuição sindical corresponde a 
um dia normal de trabalho, ou seja, vai ser composta da 
remuneração que corresponda à jornada diária normal do 
empregado.
 Exemplo:
 Salário Mensal: R$ 1.200,00.
 Contribuição Sindical: 
 R$ 1.200,00 dividido por 30 dias = R$ 40,00.
 O empregado admitido no mês de janeiro ou 
fevereiro, terá o desconto da Contribuição Sindical também 
no mês de março, ou seja, no mês destinado ao desconto.

EXAME ADMISSIONAL É 

IMPORTANTE TAMBÉM NA 

HORA DE CONTRATAR O 

EMPREGADO DOMÉSTICO
 O exame admissional  na contratação de 
trabalhadores domésticos não é uma imposição legal. Apesar 
de previsto em lei, a realização do procedimento é opcional, 
ficando a cargo do próprio empregador solicitá-lo ou não. 
Todavia, a adoção da medida é importante não só por verificar 
a capacidade do empregado para o trabalho desenvolvido no 
lar, como também para preservar sua saúde.
 Se o trabalhador doméstico for desenvolver 
atividades que implicam no carregamento de peso, por 
exemplo, é importante saber se ele tem problemas pré-
existentes de coluna, que podem ser agravados com o serviço. 
Nestes casos, a recomendação é que não se contrate, pois 
isso pode resultar em consequências mais sérias.
 É o caso da responsabilização civil do empregador 
pelo agravamento da doença anteriormente existente de seu 
empregado. Dependendo de cada caso, se ficar provado 
que o empregador agiu com dolo ou culpa (com ou sem 
intenção) ele poderá ser condenado a indenizar o 
trabalhador por danos morais, materiais e até mesmo 
estéticos. E isso também vale para os casos de acidentes 
ocorridos dentro do lar.
 Fornecimento de EPIs também deve ser observado 
nos contratos para trabalhos domésticos.
 Embora não exista uma Norma Regulamentadora 
que indique quais Equipamentos de Proteção Individual 
(EPIs) devem ser fornecidos aos empregados domésticos a 
fim de mitigar ou anular os riscos de acidentes e de 
exposição a produtos noc ivos dentro de casa, 
recomendamos que o empregador analise cada caso com 
bom senso. O entendimento é que são devidos os já 
previstos aos demais trabalhadores, no que couber.
 Assim, o fornecimento de luvas para quem lida com 
hidrocarbonetos (produto comumente utilizado em 
removedores de gordura mais fortes), por exemplo, deve ser 
considerado pelo empregador.

O que observar NA HORA 

DA CONTRATAÇÃO 

DO EMPREGADO DOMÉSTICO
 Como em qualquer contrato de emprego, é 
obrigatória a anotação da Carteira de Trabalho com o 
número de inscrição do trabalhador no INSS. Na função 
desempenhada, deve ser escrito “empregado doméstico”.  
Isso deve ser feito num prazo de 48 horas após o início do 
contrato. Se o empregado não tiver a inscrição no INSS, 
pode ser usado o número do PIS.

 Apesar de a constituição brasileira ter sido 
recentemente alterada para equiparar diversos direitos 
trabalhistas dos empregados urbanos aos domésticos (PEC 
das Domésticas), alguns ainda não foram regulamentados. 
É o caso, por exemplo, do FGTS. Até que a lei discipline o 
texto da carta magna, o recolhimento ainda continua sendo 
opcional pelo empregador.
 Além do Fundo de Garantia, também aguardam 
regulamentação as indenizações em demissões sem justa 
causa, o salário-família, o adicional noturno, o seguro contra 
acidente de trabalho e o auxílio-creche e pré-escola para 
filhos e dependentes até 5 anos de idade.
 Cuidado!
 A lei não define quando o vínculo de diarista passa a 
ser considerado como de um trabalhador doméstico. O 
entendimento majoritário acolhido pelo TST é de que a partir 
de três dias de trabalho por semana a trabalhadora é 
considerada empregada e não diarista.
 Em todo caso é preciso fazer uma análise das 
condições de trabalho, de forma que mesmo para um 
trabalhador que labore em menos de três dias por semana é 
possível ser reconhecido o vínculo de emprego e, para um 
que trabalhe em mais dias, é possível não reconhecer o 
vínculo. O que realmente determina o vínculo de emprego é 
a autonomia que possui o trabalhador diarista.

ATENÇÃO À CONTRATAÇÃO COMO PJ
 No âmbito empresarial, não é difícil encontrarmos 
trabalhadores constituindo pessoas jurídicas para a 
prestação de serviços. Entretanto, essa prática, muitas 
vezes, é questionada pelas autoridades do direito do 
trabalho e, ainda, para fins tributários, sob a alegação de se 
tratar verdadeiramente de relação de emprego.
 Tal conduta, muitas vezes imposta como condição 
de contratação pelo empregador, é geralmente chamada de 
"pejotização".
 Isso porque, o empregador/empregado acaba 
muitas vezes deixando de ser onerado pelos encargos 
previdenciários e trabalhistas. Ou seja, tais profissionais 
optam por constituir uma empresa para prestar serviços, 
cenário mais vantajoso do ponto de vista tributário.
 Porém, o fato é que, na prática, esse tipo de 
contratação existe.  Assim, periodicamente as empresas são 
visitadas pela fiscalização com o objetivo de constatar se a 
prestação de serviço ocorre sob todas as obrigações de um 
contrato de trabalho, presentes a subordinação, a 
onerosidade e a habitualidade, mas sob o rótulo de "relação 
entre empresas".
 Nesse sentido, verifica-se cada vez mais que a 
fiscalização da Receita Federal exige a tributação por meio 
de contribuições previdenciárias, por entender que existe a 
relação de emprego em situações de contratações de 
pessoas jurídicas.
 Ocorre que nem todas as contratações de pessoas 
jurídicas constituem relação empregatícia, uma vez que não 
é raro verificar-se a ausência de exclusividade na prestação 
de serviço, ausência de subordinação, etc.
 Sobre esse assunto, o Conselho Administrativo de 
Recursos Fiscais (Carf) já se manifestou no sentido de que o 
auditor fiscal deve demonstrar/comprovar de forma 
pormenor izada os pressupostos  necessár ios  à 
desconsideração da personalidade jurídica da empresa e a 
caracterização como segurados empregados, sob pena de 
nulidade da autuação, nos termos do acórdão 9202-
002.966.
 Aliás, nem sempre as considerações da Justiça do 
Trabalho devem ser trazidas para fins fiscais. Isso porque, 
desde 2005 a legislação permitiu a constituição de pessoas 
jurídicas para a prestação de serviços intelectuais, de 
caráter personalíssimo, as quais não podem ser 
descaracterizadas para fins previdenciários ou tributários. 
Ou seja, uma norma específica, o artigo 129 da Lei nº 
11.196/05, assegurou a esses prestadores de serviço 
tratamento tributário aplicável às pessoas jurídicas.
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 Foi publicada no DOU de 04/02/2015 a Instrução 
Normativa RFB nº 1545, de 03/02/2015, que dispõe sobre a 
apresentação da Declaração de Ajuste Anual do Imposto 
sobre a Renda da Pessoa Física referente ao exercício de 
2015, ano-calendário de 2014, pela pessoa física residente 
no Brasil.
 O período de entrega das Declarações de Ajuste 
Anual começou em 02/03/2015, estendendo-se até 
30/04/2015.

OBRIGATORIEDADE DE 

APRESENTAÇÃO
 Está obrigada a apresentar a Declaração de Ajuste 
Anual referente ao exercício de 2015, a pessoa física 
residente no Brasil que, no ano-calendário de 2014:
 I - recebeu rendimentos tributáveis, sujeitos ao 
ajuste na declaração, cuja soma foi superior a R$ 26.816,55 
(vinte e seis mil, oitocentos e dezesseis reais e cinquenta e 
cinco centavos);
 II - recebeu rendimentos isentos, não tributáveis 
ou tributados exclusivamente na fonte, cuja soma foi superior 
a R$ 40.000,00 (quarenta mil reais);
 III - obteve, em qualquer mês, ganho de capital na 
alienação de bens ou direitos, sujeito à incidência do imposto, 
ou realizou operações em bolsas de valores, de mercadorias, 
de futuros e assemelhadas;
 IV - relativamente à atividade rural:
 a) obteve receita bruta em valor superior a R$ 
134.082,75 (cento e trinta e quatro mil, oitenta e dois reais e 
setenta e cinco centavos);
 b) pretenda compensar, no ano-calendário de 2014 
ou posteriores, prejuízos de anos-calendário anteriores ou do 
próprio ano-calendário de 2014;
 V - teve, em 31 de dezembro, a posse ou a 
propriedade de bens ou direitos, inclusive terra nua, de valor 
total superior a R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);
 VI - passou à condição de residente no Brasil em 
qualquer mês e nesta condição encontrava-se em 31 de 
dezembro; ou
 VII - optou pela isenção do Imposto sobre a Renda 
incidente sobre o ganho de capital auferido na venda de 
imóveis residenciais, cujo produto da venda seja aplicado na 
aquisição de imóveis residenciais localizados no País, no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias contado da celebração do 
contrato de venda, nos termos do art. 39 da Lei nº 11.196/05.

DISPENSA DA APRESENTAÇÃO
 Fica dispensada de apresentar a Declaração de 
Ajuste Anual, a pessoa física que se enquadrar:
 I - apenas na hipótese prevista no inciso V do item 
anterior e que, na constância da sociedade conjugal ou da 
união estável, os bens comuns tenham sido declarados pelo 
outro cônjuge ou companheiro, desde que o valor total dos 
seus bens privativos não exceda R$ 300.000,00 (trezentos 
mil reais); e
 II - em pelo menos uma das hipóteses previstas 
nos incisos I a VII do item anterior, caso conste como 
dependente em Declaração de Ajuste Anual apresentada por 
outra pessoa física, na qual tenham sido informados seus 
rendimentos, bens e direitos, caso os possua.
 A dispensa não significa proibição. Assim, a pessoa 
física, ainda que desobrigada, tem o direito de apresentar sua 
Declaração de Ajuste Anual se assim desejar.

FORMA DE ELABORAÇÃO
 A elaboração da Declaração de Ajuste Anual poderá 
ocorrer de três formas:
 I - computador, mediante a ut i l ização do 
Programa Gerador da Declaração (PGD) relativo ao exercício 
de 2015, disponível no sítio da Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB) na Internet;

 II - computador, mediante acesso ao serviço 
"Declaração IRPF 2015 on-line", disponível no Centro Virtual 
de Atendimento (e-CAC) no sítio da RFB na Internet, 
observado o disposto no próximo item desta notícia; ou
 III - dispositivos móveis, tablets e smartphones, 
mediante a utilização do serviço "Fazer Declaração", 
observado o disposto no próximo item desta notícia.
 O serviço "Fazer Declaração" de que trata o inciso III 
acima é acessado por meio do aplicativo APP IRPF, 
disponível nas lojas de aplicativos Google Play, para o 
sistema operacional Android, ou App Store, para o sistema 
operacional iOS.
 A utilização do serviço "Declaração IRPF 2015 on-
line" de que trata o inciso II acima dar-se-á somente com 
certificado digital e pode ser feito pelo:
 I - contribuinte; ou
 II - representante do contribuinte com procuração 
eletrônica ou procuração de que trata a Instrução Normativa 
RFB nº 944/09.

VEDAÇÕES À UTILIZAÇÃO DOS 

SERVIÇOS "DECLARAÇÃO IRPF 2015 

ON-LINE" E "FAZER DECLARAÇÃO"
 É vedada a utilização dos serviços "Declaração IRPF 
2015 on-line" e "Fazer Declaração" de que tratam, 
respectivamente, os incisos II e III do item anterior desta 
notícia para a apresentação da Declaração de Ajuste Anual 
do Imposto sobre a Renda na hipótese de os declarantes ou 
seus dependentes informados nessa declaração, no ano-
calendário de 2014:
 I - terem auferido:
 a) rendimentos tributáveis:
 1. sujeitos ao ajuste anual, cuja soma foi superior a 
R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais), apenas na hipótese 
de utilização do serviço "Fazer Declaração" de que trata o 
inciso III do item anterior desta notícia;
 2. recebidos do exterior; ou
 3. com exigibilidade suspensa;
 b) os seguintes rendimentos sujeitos à tributação 
exclusiva ou definitiva:
 1. ganhos de capital na alienação de bens ou 
direitos;
 2. ganhos de capital na alienação de bens, direitos e 
aplicações financeiras adquiridos em moeda estrangeira;
 3. ganhos de capital na alienação de moeda 
estrangeira mantida em espécie;
 4. ganhos líquidos em operações de renda variável 
realizadas em bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhadas, e fundos de investimento imobiliário; ou
 5. Rendimentos Recebidos Acumuladamente 
(RRA) de que trata o art. 12-A da Lei nº 7.713, de 22 de 
dezembro de 1988;
 c) os seguintes rendimentos isentos e não tributáveis:
 1. rendimentos cuja soma foi superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), apenas na hipótese de 
utilização do serviço "Fazer Declaração" de que trata o inciso 
III do item anterior desta notícia;
 2. parcela isenta correspondente à atividade rural;
 3. recuperação de prejuízos em renda variável 
(bolsa de valores, de mercadorias, de futuros e 
assemelhados e fundos de investimento imobiliário); ou
 4. lucro na alienação de bens ou direitos de 
pequeno valor ou do único imóvel, lucro na venda de imóvel 
residencial para aquisição de outro imóvel residencial, e 
redução do ganho de capital; ou
 d) rendimentos tributados exclusivamente na fonte, 
cuja soma foi superior a R$ 10.000.000,00 (dez milhões de 
reais), apenas na hipótese de utilização do serviço "Fazer 
Declaração" de que trata o inciso III do item anterior desta 
notícia;

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL DO IRPF

EXERCÍCIO 2015, ANO-CALENDÁRIO 2014
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 II - terem se sujeitado:
 a) ao imposto pago no exterior ou ao recolhimento 
do Imposto sobre a Renda na fonte de que tratam os §§ 1º e 2º 
do art. 2º da Lei nº 11.033, de 21 de dezembro de 2004;
 b) ao preenchimento dos demonstrativos referentes 
à atividade rural, ao ganho de capital na alienação de bens e 
direitos, ao ganho de capital em moeda estrangeira ou à 
renda variável ou das informações relativas a doações 
efetuadas;
 c) à obrigação de declarar a saída definitiva do país; 
ou;
 d) a prestar informações relativas a espólio;
 III - que pretendam efetuar doações, no próprio 
exercício de 2015, até a data de vencimento da 1ª (primeira) 
quota ou da quota única do imposto, aos Fundos dos Direitos 
da Criança e do Adolescente Nacional, Estaduais, Distrital ou 
Municipais diretamente na Declaração de Ajuste Anual; ou
 IV - terem realizado pagamentos de rendimentos a 
pessoas jurídicas, quando constituam dedução na 
declaração, ou a pessoas físicas, quando constituam, ou não, 
dedução na declaração, cuja soma foi superior a R$ 
10.000.000,00 (dez milhões de reais), apenas na hipótese de 
utilização do serviço "Fazer Declaração" de que trata o inciso 
III do item anterior desta notícia, em cada caso ou no total.

QUADRO COMPARATIVO DOS 

PRINCIPAIS ASPECTOS DA 

DECLARAÇÃO DE AJUSTE ANUAL

O QUE TRAZER de documentos para a 

elaboração de sua declaração de 

imposto de 

renda de pessoa física 2015
 • Última declaração (obrigatório);
 • Documentos Pessoais (Identidade, Título de 
Eleitor);
 • Comprovante de residência;
 • Comprovante de rendimento anual (trabalho, 
aposentadoria e aluguéis);
 • Extratos Bancários específicos para imposto 
de renda (Conta Corrente, Poupança e Aplicações 
Financeiras);
 • Extrato do FGTS (caso tenha efetuado o saque);
 • Nome,  da ta  de  nasc imen to  e  CPF de 
dependentes;
 • Comprovantes de despesas: entidades de 
ensino, saúde que tenham o CNPJ;
 • Comprovante de compra e venda de bens no ano 
de 2014.

Obrigatoriedade 

Rendimentos Tributáveis

Rendimentos Isentos

Atividade Rural

Bens em 31 de dezembro

Desconto Simplificado

20% - limitado a 
Deduções

Dependentes

Instrução  

 Contribuição Oficial

Contribuição à Previdência
Complementar  

Despesas Médicas

Dedução Empregada doméstica:

Doações- ECA - Incentivo a Cultura
a Atividade Audiovisual - ao
Desporto e ao Estatuto do Idoso.

Ano Anterior

R$ 25.661,70

R$ 40.000,00

R$ 128.308,50

R$ 300.000,00

R$ 15.197,02

R$ 2.063,64

R$ 3.230,46

12% rend. trib

R$ 1.078,08

6%

2015

R$ 26.816,55

R$ 40.000,00

R$ 134.082,75

R$ 300.000,00

R$ 15.880,89

R$ 2.156,52

R$ 3.375,83

12% rend. trib.

R$ 1.152,88

6%

TIPOS DE DECLARAÇÂO
 Existem dois modelos de declaração, a simplificada 
e a completa. O próprio programa da Receita Federal, onde a 
declaração será feita, apontará o modelo ideal para cada 
contribuinte.
 A declaração completa é indicada para contribuintes 
com muitos gastos dedutíveis, como despesas médicas e 
dependentes. Já o modelo simplificado permite desconto de 
20% sobre os rendimentos tributáveis, em substituição às 
deduções que seriam feitas na declaração completa. Esse 
desconto é limitado a R$ 15.880,89.

RETIFICAÇÃO
 Eventuais erros que o contribuinte cometa na 
declaração, percebidos posteriormente, podem ser 
corrigidos com a declaração retificadora. As correções 
podem ser feitas, inclusive, após o encerramento do prazo de 
entrega do Imposto de Renda, ou seja, 30 de abril.
 Entretanto, apenas correções realizadas dentro 
desse prazo permitirão alterar o modelo de declaração 
escolhido (simplificado ou completo). Fora do prazo essa 
possibilidade não existe.
 A retificadora é feita por meio do mesmo programa 
usado para fazer a declaração original. Abrindo o programa, o 
primeiro formulário apresentado trará a pergunta: que tipo de 
declaração deseja fazer? Em resposta, será preciso clicar em 
“declaração retificadora”.
 Há ainda a possibilidade de fazer uma retificadora 
online, na própria página da Receita Federal, desde que o 
contribuinte possua certificado digital.

AUTÔNOMOS
 Os trabalhadores autônomos, como dentistas, 
médicos ou advogados, também devem fazer o Imposto de 
Renda. Caso seus rendimentos sejam provenientes de 
pessoas físicas, ele terá de ter preenchido mensalmente o 
chamado carnê-leão.
 No momento de fazer o Imposto de Renda, basta 
importar os dados do carnê-leão para o programa onde a 
declaração está sendo feita.
 Caso o rendimento seja obtido por serviços prestados 
a pessoa jurídica, como, por exemplo, um dentista que atende 
convênio, o autônomo terá de informar apenas os rendimentos  
para a declaração do próximo ano (2016, tendo como ano-
calendário 2015) as exigências irão aumentar, pois será preciso 
identificar de quem o autônomo recebeu. Então, informações 
como o nome e o CNPJ da empresa, o IR retido na fonte e o 
INSS recolhido, entre outras informações, precisarão constar 
do campo “Rendimentos Tributáveis de PJ”.

MEI
 Embora os Microempreendedores Individuais 
(MEIs) sejam figuras do Simples Nacional, eles são 
tributados como pessoa física também. O MEI deve declarar 
seu lucro como rendimento isento no Imposto de Renda.

RESTITUIÇÃO ANTECIPADA
 Bancos públicos e privados possuem linhas de 
crédito que permitem ao contribuinte antecipar o dinheiro da 
restituição do Imposto de Renda. Mas é preciso cuidado 
antes de tomar esse dinheiro emprestado.
 O recurso vale para quem precisa de dinheiro 
urgente, mas é preciso ficar atento aos juros praticados pelo 
banco. Além disso, é preciso lembrar que a restituição do 
Imposto de Renda é corrigida pela Selic (a taxa básica de 
juros). Assim, quanto mais tempo passa, maior será a 
restituição.
 A antecipação dada pelo banco não implica na 
aprovação da declaração pela Receita. Assim, se o fisco não 
aprovar a declaração, e a restituição não é liberada, o 
contribuinte ficará com a dívida com o banco sem saber 
quando receberá da Receita.
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MEI: RECOLHIMENTO DO 

VALOR FIXO MENSAL PREVISTO

 A PARTIR DE 01/01/2015
 Pelo Decreto nº 8.381/2014 - DOU 1 de 30/12/2014 
e conforme o art. 92 da Resolução CGSN nº 94/2011, o 
Sistema de Recolhimento em Valores Fixos Mensais dos 
Tributos abrangidos pelo Simples Nacional (Simei) é a forma 
p e l a  q u a l  o  M E I  p a g a r á ,  p o r  m e i o  d o  D A S , 
independentemente da receita bruta por ele auferida no mês, 
valor fixo mensal correspondente à soma das seguintes 
parcelas:
 a) contribuição para a Seguridade Social relativa à 
pessoa do empresário, na qualidade de contribuinte 
individual, correspondente a 5% do limite mínimo mensal do 
salário-de-contribuição, ou seja, R$ 39,40 (vigência a partir 
de 01/01/2015);
 b) R$ 1,00, a título de ICMS, caso seja contribuinte 
desse imposto;
 c) R$ 5,00, a título de ISS, caso seja contribuinte 
desse imposto. 

NOVO PROCEDIMENTO

DE BAIXA DO CNPJ
 A publicação da Lei Complementar nº 147/2014 
introduziu alterações importantes no que se refere ao 
funcionamento da baixa no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica (CNPJ).
 Diante disso, a partir de 19 de janeiro 2015, a 
Receita Federal implementou um Novo Fluxo para a Baixa 
do CNPJ que contemplará todas as Pessoas Jurídicas, 
independentemente do Porte.
 Para o deferimento da baixa, o Quadro de Sócios e 
Administradores (QSA) deverá estar atualizado no cadastro 
da Pessoa Jurídica. Caso o QSA do distrato (informado 
durante a solicitação de baixa no aplicativo Coleta Web) 
esteja diferente do constante do CNPJ, será necessário 
promover a atualização do QSA ANTES e, somente depois 
solicitar a baixa, sob pena de indeferimento desta.
 Outra mudança a ser introduzida por esse Novo 
Fluxo será a possibilidade de deferimento da Baixa pelos 
Órgãos de Registro, assim como já ocorre com as 
solicitações de Inscrição e Alteração, resultando em um 
único atendimento ao contribuinte.
 Além disso, a baixa no CNPJ será realizada 
independentemente da existência de qualquer pendência 
fiscal. No entanto, o deferimento dessa baixa não atesta a 
inexistência de débitos tributários do contribuinte e não 
exime a responsabilidade tributária dos titulares, sócios e 
administradores da Pessoa Jurídica quanto aos débitos 
porventura existentes.

QUAL É O CUSTO DA SUA EMPRESA
 Um tema que é constantemente confundido no meio 
contábil são os custos de uma empresa. A confusão está em 
tratar o custo como uma despesa, ou vice e versa, mas a 
realidade é que essas duas figuras são bem distintas uma da 
outra e possuem definições bem claras.
 Do ponto de vista contábil, os custos de uma 
empresa não podem ser confundidos com as despesas, pois 
os custos estão necessariamente ligados à atividade de 
produção dos bens e da efetiva prestação de serviços pela 
empresa. Por outro lado, as despesas englobam todos os 
gastos relacionados as operações de comercialização, 
como iremos distinguir abaixo.
 Identificar e conhecer quais os custos efetivos de 
uma empresa é de extrema importância para que seja 
possível definir os parâmetros de precificação de suas 
mercadorias e serviços e, assim, lançá-las no mercado por 
um valor justo e suficiente para cobrir tudo que foi gasto com 
a sua fabricação.
 Para entender quais os custos de uma empresa e a 
diferença entre custo e despesa, acompanhe abaixo o nosso 
glossário:
 Custo
 Todo e qualquer gasto que esteja relacionado à 
aquisição de matéria-prima, mão de obra, gastos gerais de 
fabricação de determinada mercadoria, depreciação de 
equipamentos e máquinas, consumo de energia elétrica e 
material de limpeza. O conceito de custo se divide entre 
Direto e Indireto.
 Custo Direto
 Geralmente, são os custos mais fáceis de se 
identificar, pois são aqueles que estão diretamente ligados à 
fabricação dos bens e produtos de uma empresa. Exemplo: 
insumos, matéria-prima, mão de obra.
 Custo Indireto
 Também estão ligados à fabricação e manufatura dos 
bens e produtos, mas de forma indireta. Pode ser um pouco 
mais complexo de ser identificado, mas por via de regra trata-
se daqueles gastos com gerência e planejamento, aquisição 
de ferramentas, almoxarifado, gastos gerais de fabricação, 
contratação de profissionais para manutenção dos 
equipamentos da fábrica, dentre outros.
 Custo Fixo
 São os gastos que não variam conforme a 
quantidade produzida ou vendida, ou seja, não importa se 
houve aumento ou diminuição na produção ou venda, esses 
custos permanecerão sempre os mesmos. Exemplo: 
limpeza e conservação da área de produção, aluguel de 
imóveis e equipamentos ligados à produção, gastos com 
vigilância e segurança.
 Custo Variável
 Por sua vez, varia proporcionalmente conforme o 
volume produzido ou vendido, ou seja, está sujeito ao 
aumento ou diminuição da produção e das vendas. Exemplo: 
insumos produtivos, matéria-prima, comissão sobre vendas, 
gasto com água e energia elétrica.
 Custo Semi-Fixo ou Semi-Variável
 São aqueles custos que permanecem fixos em uma 
determinada faixa de volume de produção, mas que variam 
de acordo com as mudanças incidentes nessa faixa. 
Exemplo: comissão de vendas, que podem ser fixas até 
determinado montante e passarem a ser variáveis quando o 
montante exceder determinado valor.
 Despesas
 Em linhas gerais, são gastos realizados visando o 
aumento de receitas. Ao contrário dos custos, representam 
todos os demais gastos necessários ao perfeito 

funcionamento da empresa, mas que não estão ligados à 
produção ou comercialização dos bens e mercadorias. 
Exemplo: gastos com departamento de marketing, 
desenvolvimento de produtos, pesquisas, aluguel de espaço 
publicitário, fabricação de itens promocionais, como 
chaveiros e canetas.
 A correta categorização dos custos da empresa 
desempenha um papel importante no gerenciamento de 
uma empresa, sendo essencial para a definição dos preços 
praticados e da sua contabilização da forma correta. Esse 
controle pode ser otimizado através de um sistema que 
auxilie o profissional na identificação desses gastos, 
automatizando a sua atividade, além de possuir parâmetros 
definidos e em sintonia com a legislação contábil vigente.
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SIMPLES NACIONAL - PERCENTUAIS APLICADOS

Ref.: LC nº 123/2006, alterada pela LC nº 139/2011 e alterada pela LC nº 147/2014.
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IRPF: O QUE PODE SER 
DEDUZIDO NO GANHO DE CAPITAL?

 Podem integrar o custo de aquisição, quando 
comprovados com documentação hábil e idônea e 
discriminados na declaração de rendimentos:
 1) dos bens imóveis:
 a) os gastos com a construção, ampliação e 
reforma, desde que os projetos tenham sido aprovados 
pelos órgãos municipais competentes;
 b) os gastos com pequenas obras, como pintura, 
reparos em azulejos, encanamentos, pisos, paredes;
 c) as despesas com demolição de prédio 
construído no terreno, desde que seja condição para se 
efetivar a alienação;
 d) as despesas de corretagem referentes à 
aquisição ou alienação do imóvel, desde que suportado o 
ônus pelo alienante. Nota: não se equipara a corretagem o 
valor pago pelo alienante à construtora/incorporadora para a 
transferência do contrato de compra e venda (Solução de 
Consulta COSIT 339/2014);
 e) os gastos com a realização de obras públicas 
como colocação de meio-fio, sarjetas, pavimentação de vias, 
instalação de rede de esgoto e de eletricidade que tenha 
beneficiado o imóvel;
 f) o valor do imposto de transmissão pago pelo 
alienante na aquisição do imóvel;
 g) o valor da contribuição de melhoria;
 h) o valor do laudêmio pago ao senhorio ou 
proprietário por desistir do seu direito de opção;
 i) os juros e demais acréscimos pagos para a 
aquisição do imóvel;
 j) dispêndios com móveis planejados e embutidos, 
desde que se integrem fisicamente ao imóvel, sendo 
projetados especificamente para determinado espaço, sua 
instalação se dê de modo permanente ou, havendo 
possibilidade de remoção, esta não ocorra sem modificação, 
dano ou mesmo destruição, e resultem na valorização do 
imóvel (Solução de Consulta Cosit 298/2014).
 2) dos demais bens ou direitos:
 a) os dispêndios realizados com conservação, 
reparos, retífica de motor, etc., comissão ou corretagem, 
quando não transferido o ônus ao adquirente;
 b) ju ros  e  demais  acrésc imos pagos no 
financiamento para a aquisição de bens ou direitos.

Valor 

R$ 37,18

R$ 26,20

Limite Faixa

Até R$ 725,02

Superior a R$ 725,02 e igual ou inferior a R$ 1.089,72

08%

09%

11%

Até 1.399,12

De 1.399,13 Até 2.331,88 

De 2.331,89 Até 4.663,75 (Teto máximo, contribuição de R$ 513,01)

R$ 1.222,77

R$ 1.222,78 até

R$ 2.038,15

R$ 2.038,15

Multiplica-se salário médio por 0.8 (80%).Até

A partir de 

Acima

O que exceder a R$ 1.222,77
multiplica-se por 0.5 (50%) e soma-se a R$ 978,22

O valor da parcela será de R$ 1.385,91 invariavelmente.

Até 1.868,22

De 1.868,23 até 2.799,86

De 2.799,87 até 3.733,19

De 3.733,20 até 4.664,68

Acima de 4.664,69

Dedução de dependente:

Isento

7,5 %

15 %

22,5 %

27,5 %

-

Isento

R$ 140,12

R$ 350,11

R$ 630,10

R$ 863,33

R$ 187,80

SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

FACULTATIVO

VALOR MÍNIMO por contribuição

VALOR MÍNIMO por idade

VALOR MÁXIMO

 SALÁRIO BASE

R$    788,00

R$    788,00

R$ 4.663,75

20%

11%

20%

CONTRIBUIÇÃO

R$   157,60

R$    86,68

R$ 932,75

TABELA DE CONTRIBUIÇÕES PARA O INSS (APOSENTADORIA)

AGENDA DE OBRIGAÇÕES

Obrigações da EmpresaDia

ISS (Vencimento de acordo com Lei Municipal).

HONORÁRIOS CONTÁBEIS
(Vencimento de acordo com o contrato vigente).

ICMS (Empresas Normais)
(De acordo com o vencimento estabelecido pela Legislação Estadual).

AGENDA DE OBRIGAÇÕES SUJEITA A MUDANÇAS DE ACORDO COM A LEGISLAÇÃO VIGENTE.

07/04

10/04

15/04

20/04

23/04

24/04

30/04

IPI (Mensal)
PIS
COFINS

IRPJ - Lucro Real / Lucro Presumido
CSLL - Lucro Real / Lucro Presumido

SALÁRIO DOS COLABORADORES (Empregados)
FGTS
CAGED

IPI - Competência 03/2015 - 2402.20.00

IRRF (Empregados) - Fato Gerador 03/2015
GPS (Empresa) - Comp. 03/2015
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA (Sobre Receita Bruta)
SIMPLES NACIONAL

SPED (EFD-Contribuições) - Fato Gerador 02/2015
GPS (Facultativos, etc...) - Competência 03/2015

DCTF - Competência 02/2015


